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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL. AÇÃO 
DE  PROCEDIMENTO  DE  JURISDIÇÃO  VOLUNTÁRIA. 
LEVANTAMENTO DE QUANTIA EXISTENTE EM CONTA 
BANCÁRIA. HIPÓTESE NÃO COMPREENDIDA NA LEI N.º 
6.858/1980.  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  FEITOS 
ESPECIAIS.  ART.  169,  III,  DA  LC  N.º  96/2010. 
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  17.ª  VARA  CÍVEL  DA 
CAPITAL.  CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA 
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO. 
  
- A Vara de Feitos Especiais é competente para processar os 
procedimentos de jurisdição voluntária, nos casos previstos 
na Lei n.º 6.858, de 24 de novembro de 1980, salvo quando 
haja bens a inventariar.

-  Se  o  feito  não  se  enquadra  em qualquer  das  matérias 
sujeitas  à  competência  do  juízo  da  Vara  dos  Feitos 
Especiais, deve ser julgado perante o juízo da Vara Cível da 
Capital.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Conflito Negativo de Competência Cível suscitado pelo Juízo 
de Direito da Vara de Feitos Especiais da Capital em face do Juízo da 17ª Vara Cível 
da Capital,  nos autos da “Ação de Procedimento de Jurisdição Voluntária” proposta por 

Rubens de Freitas Ribeiro. 

O Juízo suscitante alega que o processo em questão diz respeito a uma 

ação de alvará de autorização, onde a parte autora alega a necessidade de levantamento 

dos valores depositados em conta judicial, no Banco do Brasil, originário do processo que
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tramitou perante o Tribunal  Regional Federal,  1.ª  Região, tendo como titular o próprio 

autor.

Diz também que  “o  objeto da presente ação demonstra a incompetência  

absoluta deste juízo, uma vez que não se enquadra em qualquer das matérias sujeitas à  

competência deste juízo diante da Nova Lei de Organização Judiciária, notadamente aos  

procedimentos de jurisdição voluntária previstos na Lei n.º 6.858/80, tendo em vista tratar-

se de alvará de pessoa viva para levantamento de valores depositados junto ao Banco do  

Brasil, em favor do autor.”

 

O suscitado, por sua vez, aduz que compete à Vara de Feitos Especiais 

processar e julgar os procedimentos de jurisdição voluntária. (fls. 17)

Parecer  da  Procuradoria  de  Justiça,  entendendo  pela  procedência  do 

conflito, para declarar competente o Juízo suscitado (fls. 39/41).

É o breve relatório.

DECIDO.

Na hipótese, a razão está com o juízo suscitante, pelos motivos assinalados 

no parecer ministerial de fls.39/41, cujas razões passo a adotar, in verbis:

“A Lei  de  Organização e  Divisão Judiciária  do  Estado da  
Paraíba  (LC  96/2010)  fixou  a  competência  da  Vara  dos  
Feitos Especiais do seguinte modo:

Art. 169. Compete a Vara dos Feitos Especiais processar  
e julgar:
I – as matérias relativas aos registros públicos, inclusive a  
celebração  de  casamentos  e  a  fiscalização  dos  serviços  
notarial e de registro;
II  –  os  pedidos  de  falência  e  de  recuperação  judicial  de  
empresas;
III  –  os  procedimentos  de  jurisdição  voluntária,  nos  
casos previstos na Lei n.º 6.858, de 24 de novembro de  
1980, salvo quando hajam bens a inventariar;
IV  –  as  ações  de  acidente  de  trabalho  incluindo  a  
concessão,  o  restabelecimento  e  a  revisão  do  benefício  
acidentário.
Parágrafo único. Cabe ao juiz da Vara de Feitos Especiais  
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cumprir  carta  percatória  relativa  à  matéria  de  sua  
competência. (...) ”.(destaques e grifos de agora)

Por sua vez, a Lei n.º 6.858/80 dispõe sobre “o pagamento,  
aos dependentes ou sucessores, de valores não recebidos 
em vida, pelos respectivos titulares”.
Em  que  pese  a  confusa  petição  inicial,  analisando-se  
detidamente os autos (fls. 07/09) observa-se que o pedido  
formulado é do próprio beneficiário, pessoa viva, nos autos  
de processo que tramitou perante o TRF, 1.ª Região, cujo  
autor, ao que tudo indica, é o mesmo da presente ação de  
procedimento de jurisdição voluntária.
Impende observar, outrossim, que a LOGE restringiu a Vara  
de  Feitos  Especiais  aos  procedimentos  de  jurisdição  
voluntária  abarcados pela  supracitada Lei  Federal,  o  que,  
como já analisado, não é o caso em apreço.
Destarte,  assiste  razão  ao  Juízo  Suscitado,  devendo  
procedimentos  voluntários  tais  como  o  ora  apresentado  
tramitarem perante a vara cível.
Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  Estadual,  por  sua  
Procuradoria  de  Justiça  Cível,  opina  no  sentido  da  
procedência  do  conflito,  indicando  que  se  declare  a  
competência do Juízo  da 17.ª  Vara Cível  da Comarca da  
Capital, para onde o processo deverá ser remetido, a fim de  
retornar ao seu regular processamento.” (fls. 40/41) 

Nesse sentido, segue jurisprudência da nossa Corte. Vejamos:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE ALVARÁ 
LIBERATÓRIO.  LEVANTAMENTO  DE  QUANTIA  EXISTENTE 
EM  CONTA BANCÁRIA.  BENS  A INVENTARIAR.  HIPÓTESE  
NÃO  COMPREENDIDA  NA  LEI  N.º  6.858/1980.  
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO DE FEITOS ESPECIAIS. ART. 169,  
III, DA LC N. 96/2010. COMPETÊNCIA DA 7ª VARA CÍVEL DE  
CAMPINA GRANDE.  CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA 
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE. DECISÃO  
MONOCRÁTICA
-A Vara  de  Feitos  Especiais  é  competente  para  processar  os  
procedimentos de jurisdição voluntária, nos casos previstos na Lei  
n.º 6.858, de 24 de novembro de 1980, salvo quando haja bens a  
inventariar.
-O pedido formulado na inicial diz respeito à liberação de quantia  
referente  ao  FGTS  de  pessoa  viva.  Logo,  a  hipótese  não  se  
enquadra na Lei nº 6.858/1980.
-Competência  da  7ª  Vara  Cível  de  Campina  Grande.(CC  n.º  
0121888-89.2012.815.0011, Re.: Des. Leandro dos Santos, D.J.:  
29/05/2015).

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  –  JURISDIÇÃO  
VOLUNTÁRIA - ALVARÁ - RESÍDUO – SALDO DE CONTA DE  
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CADERNETA DE  POUPANÇA –  VALOR  LEGAL  DE  ALÇADA 
ULTRAPASSADO – 500 OTN – LEI Nº 6.858/80 – CERTIDÃO DE
ÓBITO – DECLARAÇÃO DE BENS A INVENTARIAR - HIPÓTESE  
DIVERSA  DA  PREVISTA  NA  LEI  Nº  6.858/1980  -  
INCOMPETÊNCIA  DA  VARA  FEITOS  ESPECIAIS  –  
INTELIGÊNCIA DO  ART.  169,  III,  DA LOJE  -  COMPETÊNCIA 
JUÍZO  SUSCITANTE  -  DECISÃO  SINGULAR  -  ARTIGO  120,  
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CPC  -  CONHECIMENTO  DO 
CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO DA 5ª  
VARA CÍVEL  DE  CAMPINA GRANDE.  Nos  procedimentos  de  
jurisdição voluntária relativos ao levantamento de saldo de contas  
de caderneta de poupança de valor  superior  a 500 OTN e que  
tenha bens a inventariar, a competência para apreciar o pedido é  
do juízo de vara cível, conforme estatuído do artigo 169, inciso III  
da LOJE. (CC n.º 0014530-02.2011.815.0011, Rel.: Desa. Maria  
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, D.J.: 13/02/2015)

Na espécie,  se  o  feito  não se  enquadra  em qualquer  das matérias 

sujeitas à competência do juízo da Vara dos Feitos Especiais, deve ser julgado perante o 

juízo da Vara Cível.

Diante do exposto, julgo, de plano, o presente  conflito, para declarar 
competente o Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca da Capital.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 13 de julho de 2015. 

Des. José Ricardo Porto
          RELATOR

J07/J04


